
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.544.057 - RJ (2015/0173496-7)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : GEILSON BARROS DE LIMA 
ADVOGADO : THIAGO HYGINO KNOPP E OUTRO(S)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MATERIALIDADE 
DELITIVA. LAUDO TOXICOLÓGICO DEFINITIVO. AUSÊNCIA. 
ABSOLVIÇÃO. RECURSO IMPROVIDO. 

1. A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça firmou a orientação de que a ausência 
do laudo toxicológico definitivo não pode ser suprida pela juntada do laudo provisório, 
impondo-se a absolvição do réu da imputação do crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes, por ausência de comprovação da materialidade delitiva. 

2.  Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de maio de 2016 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : GEILSON BARROS DE LIMA 
ADVOGADO : THIAGO HYGINO KNOPP E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo regimental em face de 

decisão que reconsiderou a intempestividade reconhecida pela Presidência (fl. 306) e, com 

fundamento no art. 557, § l°-A, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, deu provimento ao recurso 

especial para absolver GEILSON BARROS DE LIMA do delito do art. 33 da Lei n. 

11.343/2006. 

Sustenta o agravante que o denominado laudo preliminar de constatação atende 

perfeitamente como prova da materialidade de citado crime de tráfico de drogas, até 

porque corroborado pelos demais elementos de prova colhidos na instrução criminal, 

inclusive a confissão do ora Recorrido, é incabível a absolvição por falta de 

materialidade delitiva, já que inconteste a natureza da droga apreendida em poder do 

agravado (fl. 371).

Requer a reconsideração da decisão ou a sua submissão à Sexta Turma, a fim de que 

seja dado provimento ao recurso especial.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 380/382.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Como já adiantado na decisão monocrática, a Sexta Turma deste Superior Tribunal 

de Justiça firmou a orientação de que a ausência do laudo toxicológico definitivo não pode ser 

suprida pela juntada do laudo provisório, impondo-se a absolvição do réu da imputação do 

delito de tráfico ilícito de entorpecentes, por ausência de comprovação da materialidade 

delitiva. 

Confiram-se os seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA 
DO LAUDO TOXICOLÓGICO DEFINITIVO. ABSOLVIÇÃO. RESSALVA DO 
ENTENDIMENTO DA RELATORA.

1. Conforme a orientação atual desta Sexta Turma, a ausência 
nos autos do laudo toxicológico definitivo impõe a absolvição pela prática do 
crime de tráfico ilícito de drogas, considerando que não restou devidamente 
comprovada a materialidade do delito.

Ressalva do entendimento da Relatora  no sentido da nulidade do 
feito.

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1448529/RJ, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
14/04/2015, DJe 23/04/2015).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. LAUDO TOXICOLÓGICO 
DEFINITIVO. IMPRESCINDIBILIDADE. AUSÊNCIA. ABSOLVIÇÃO.

1. Conforme o mais recente entendimento da Sexta Turma, a 
juntada do laudo toxicológico definitivo após a prolação da sentença leva à 
absolvição, e não apenas à anulação desta (HC n. 287.879/SC, de minha 
relatoria, DJe 2/9/2014).

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1363292/MG, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
16/12/2014, DJe 5/2/2015).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO QUE ANULOU 
CONDENAÇÃO PELO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS, DETERMINANDO 
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NOVO PROCESSAMENTO DO FATO NO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU, EM 
RAZÃO DA AUSÊNCIA DE LAUDO TOXICOLÓGICO DEFINITIVO. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DO 
CRIME. ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE. CORRÉU EM SITUAÇÃO 
FÁTICO-PROCESSUAL IDÊNTICA. EXTENSÃO DOS EFEITOS. 
VIABILIDADE (ART. 580 DO CPP). PENA-BASE DO CRIME DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. CONSIDERAÇÃO 
NEGATIVA DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DA CULPABILIDADE E 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. MENÇÃO À FUNÇÃO DESEMPENHADA 
PELO ACUSADO NA ORGANIZAÇÃO E À RELEVÂNCIA DA ASSOCIAÇÃO, 
QUE CULMINOU COM O ENVOLVIMENTO E PRISÃO DE DIVERSAS 
PESSOAS. ELEMENTOS CONCRETOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AUSÊNCIA.

[...]
3. Sendo exigência para a condenação pelo crime de tráfico de 

drogas a presença nos autos de um laudo definitivo referente à natureza e 
quantidade da droga, a sua ausência impõe não simplesmente a nulidade dos 
autos, com a reabertura do prazo para a sua juntada ou mesmo produção, mas 
a absolvição do réu, considerando que não ficou provada a materialidade do 
delito. Precedentes e doutrina.

[...]
6. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida de 

ofício, para declarar a absolvição do paciente do crime de tráfico de drogas, 
com extensão dos efeitos a corréu. (HC 287.879/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 19/8/2014, DJe 2/9/2014). 

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que o 

recorrente não apresentou fundamentos aptos a desconstituir as premissas fáticas e jurídicas 

nela assentadas.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2015/0173496-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.544.057 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00100104851320115  04416128820138190001  201525450937

PAUTA: 24/05/2016 JULGADO: 24/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GEILSON BARROS DE LIMA
ADVOGADO : THIAGO HYGINO KNOPP E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : GEILSON BARROS DE LIMA
ADVOGADO : THIAGO HYGINO KNOPP E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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